
④"'w; /OJ

ANEXO

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
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TERMO DE REFERENCIA T)O OBJETo

1. 01}.FETO: CONTRATAÇÃO DE EIVIPRESA I'ARA FORNECIMENTO DE 1,0{ AÇAO DI
ORNAMENTAÇÃO E ESTRUTURA DIVERSAS, SERVIÇO DE lloSPEDAGENI, SER\'aços
GRÁFICOS E SERIGRAFICOS, SERVIÇOS DE FORNECllVIENTO l)E LANCHES E i l:FElçOES
PRONTAS, BEM COMO AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXI'EDiENTE EM (;ER/ L I'ARA \
REALIZAÇÃO DA CONFERENCIA NIUNICIPAL DE SAÚDE No DIA 22 1)E MARÇO DI 2023 PEI,A
SECRETARIA NIUNICIPAL DE SAUDE DE 'l'IANGUA - CE.

2. ESPF:CIFicAÇAO i)o OBJETO, CRI'i'CRIO DE .JtJLGAMENTO, DiViSÃo po { LOTE i
FtJNDAMENTAÇAO LE(;AL.
2.1. O presente termo dc relcrência é oritmdo da solicitação dc despesa proveniente da Sccrct:fria dc $itüdc, (3rgãi
responsávclpclo presente processo administrativo.
2.2. Critério dc julgamento: NIENOR PREÇO LOTE (EXCLt ruIVO l)ARA NIE, EPP E Nll:l).
2.2.1. 1'ara o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a administração púh:

JtJLGAN'LENTO. DIVISÃO Po

2.2.2.0S QUANTITATIVOS DO OII.FETO DESTA LICI'I'AÇAO ESTÃO DIVIDIDOS I)A SI (;LIINTE
2.2.3. OS l-,OTES EXCLUSIVOS PARA ME, EPP E B'IEI, somente poderão particip:tr Microcn )rosas -- MF
Empresas de Pequeno Porte - EI'P e Microcmprccndedores Individuais -- MEI

2.3. DA FIJNDAMENTAÇÃO LEGAL:
2.3.1. Regido pela Lei R.o l0.520, dc 17 de julho de 2002 c, subsicliariamentc, pela Lci n." 8.666 dc :l dc .junho d-
1993, com as alterações da Lei n.' 8.883/94 c da Lei R.o 9.fi48/98, pela Lci Complementar n" 12 '2006 c sua
alterações postcriorcs, Decreto Federal Ro. l0.024/19, de 20 dc setembro de 2019.

2.4. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO ENI LOTES
2.4.1. O não parcelamento do objeto cm itens, nos termos do art. 23, $1', da Lei n" S.óóó/93.
demonstra técnica e economicamente viável, .já quc cada lote/grupo R)i feito com.orme natureza/pari
cada objcto, c não tem finalidade de reduzir o carátcr competitivo da licitação, visa tão soment
gcrcncia segura da contratttção, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição nccc
processo licilatório, mas também [ttingir a sua finalidade efetivamentc quc é a de &ttcndcr
necessidades da Administração pública
2.4.2. 11aja também que a licitação poí itens, isolados exigirá elevado número dc processos disputa
trabalho da administração pública, sol) o ponto cle vista do cmprcgo dc recursos humanos c da
controle colocando en] risco a ccononlia de escala, celeridade proccsstial, cliciência, por lim.
consccuç.ão tios fins desejados c comprometendo ainda mais a sclcção da Proposta dc Preços mais \
a administração, nos termos do acórdão Ro 5301/2013 -- segunda câmara TC O09.965/2013-(1
Ministro-substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013
2.4.3. A escolha da divisão tios itens em lotes justifica-sc em virtuclcs das características dos produz
na fiscalização dos contratos e pc]a cc]cric]ade na conclusão {]c seu processo ]icitatório.
2.4.4. Informamos que os itens forma agrupados cm botes pe]o seguinte motivo: os itens são (]c mcs]
guardam relação entre si; há no mercado diversas empresas capazes de atender ao fornecimento $
todos os itens (]uc Jazem parte dos grupos, os itens a serem adquiridos são comuns e há grandes (]l
fornecedores no mercado; o fato da licitação scr por grupo também recai no fato dc l)uscar diminuir
fornecedores contratados, com vistas a preservar o máximo possível a rotina d:ts unidades, quc sã(
eventuais descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes fornecedores. Nessa linha, os
com um único fornecedor dc cada segmento diminuem o custo administrativo clc gcrcnciamcn
processo de contratação: prestação dos serviços c garantidas dos mesmos. O {tumento da eficiência a
também é da estatura constitucionale deve ser buscada pela administração pública;
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2.4.5. A licitação, para a contnttação de quc trata o objeto deste Termo dc Rclcrência c sci
lote(s)justifica-sc pela necessidade dc preservar a integridade qualitativa do ob.lcLO, vcz quc vári(
poderão implicar nas dificuldades gerenciais e, até mesmo, na busc:t dit unia,ormidadc dc
contratação tem à finalidade dc formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade dc estabclc
padrão de qualidade c cl-iciênciit quc pode ser acompanllado ao largo da prestação dos scrviq;
sol)remancira dil.ocultado quando se trata dc diversos prestadores clc serviços ou fornecedores com
para um mesmo uem
2.4.6. O não parcelamento do objcto cm itens, Tios termos do art. 23, 81''. cla Lci n'' 8.666/1993.
tlcmonstra técnica e economicamente viávelc não tcm a finalidade de reduzir o car:itcr c.ompctitl
visa, tào somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não s(
competição necessária cm um processo licitatório, filas tamt)ém, atingir a su:iliniilidadc cl.clividi
atender a contento as necessidades da A.dministração I'ública;
2.4.7. O agrupamento dos itens taz-se necessário haja vista à celeridade, economia dc escala,
fiscalização c.lc contrato único e os transtornos quc poderiam surgir com à existência de duas ou
para a prestação dos serviços licitados. Assim com destaque para os princípios da eficiência e cc.
mprescindívela licitação por grupo:
2.4.8. No quc é pertinente aos lotes, a prática tem demonstrado quc para alguns casos à licil:tçãt
atende melhor ao interesse público que por item, tendo em vista quc os Itens foram dividídcls pa
lotes específicos, guardada a devida cspcciricicladc dc cada objeto por lote. Dessa forma, além da c
um dos princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes possuem a possillilidade d(
melhores ofertas nos lances, considerando as despesas com fretes, mão ttc obra, desconto'
l.ornecedorcs, etc. Sem dúvidas c à empresa vcm participar licitação sabendo quc poderá logra
apenas em um item, este produto ou serviço será cotado bem mais caro pur:t (]uc a mesma não ti
como já cit.ado, com fretes, comi)ustívcis, manutenção, mão clc obra, dentre outros, clc.;
2.4.9. Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora cm se entregas os produt.
por quc algumas empresas ou pessoas físicas não comparcccm par:t assinztr o contrato ou não ct
mcsino Assim, a Administração tcm que convocar o segundo, terceiro, quarto c demais colo.
consiga um quc tenha
ntcressc dc assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valas quc não viam)iliba sc
fk)rma isolada, o que não ocorre cm uma licitação por lote;
2.4.10. Saliente-sc ainda (luc todos 08 preços unitários devam ser apresentados conlk)rme o 'valor d(
este a ser verificado nas propostas apresentadas, consiclcrando quc p:tra esses oUctos várias cml)r'
participar do certame c os preços cotados serão verificados se realrTicntc são os menores
ttpresentadosl
2.4.11. Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote atcnclc melhor no interesse p
dentre outros, tem assegurado o princípio da cconomicidadc;
2.4.12. Noutro ponto, observamos que quando sc comprova quc o critério (lc .julgitmcnto, mormcnt-
preluízo ''o certame e ainda não ferir à mais Cíâcil para qualquer licitante of'erecer menores valores
vários itens clo que para lotes com poucos ou somcíltc um item
2.4.13. Não há qualquer prejuízo ao certame cona o critério escolhido, o .julgamento será procedia(
princípios tundainentais tais como, igualdade c compctitividitde, c em canil)rmidadc com as cxccç{
lei, tomando, portanto inexorávela regularidade desta licitaçãol
2.4.14. Não se tem como novidade ainda neste Município que proceda a licitações julgadas
atcnclcram sobremaneira ao interesse público, citamos como exemplo (luc :alguns Pregões rcalii'
julgado por menor preço por lote c [orit cxitoso desde o procedimento ]icitatório até a execução do (
2.4.15. Com efeito, 85 justificativas paras adoção de lote nesse certame são plenamente coríoh(
essa a opção mais adequada do ponto de vista operacionalc cconâmi(n, talcomo rcLnita a Súmula
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O TCU taml)ém tem dito quc a coisa dc ser avaliada caso a caso. No acórdão 5134/2014-sc} iiltla Câmar.

por exemplo, o relator foi muito lúcido ao afirmar que o relator quc não houve a alcgacla afronta à .i risprudênc
do TCU ressaltando que:

a interpretação da Súmula/TCL1 247 não pode sc rcstiitgir à su:i
liberalidade, quando ela sc refere a intens. A partir de uma i lerpretaçãli
sistêmíca, há dc se entender itens, lotes e grupos

E um dos argumentos mais interessantes a sc lev:tr em conta na hora dc optar ente ITENS
capacidade operacional da unidade para lidar com diversos contratos. Isso bem entendido
2796/2013-Plenário c no Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara

LOTE é a
Acórdão

No Acórdão oo 2.796/2013, o TCU asscvcr:t que a "a perspectiva dc administrará!!Ówc
por um corpo de sen'idorcs reduzido pode se enquadrar. em nossa visão, na exceçãQ pre!!jstiu!
247, de que ha\ Cria preiuizg plrg Q çgniunto dos bens a serem ad(luiridos".(gritou-sc c ncgritt)
possível ineficiência na gestão e fiscalização dc serviços, oriunda muitas vezes dc uma administraçã
pessoal de servidores t)astantc reduzido, como acontece, em inúmeros Orgãos/Entidades, po(lc, nn
scr'ç'ir de supcdânco para utilização do critério global

contrato:
l Súmula n

ic). Logo
om quadr
) do TC:t

O próprio TCM/CE já se manifestou através do Acórdão n" 688/2017, da lavra do Nobre :onsclhcií(
Substituto, Dr. Davas Santos Matos, quc julgou o processo 2011. MRI.J.PCS.10147/12, l)cla po: .it)ilidadc d
j ulgamcnto por lotes, a saber:

;(...) No entanto, a adjudicação por lote, tan]bén] autorizada pela n
não pode scr clcscartada, razão pela qualcontinua no leque dc asco
público:

ma nora :

do gcsi

2.4.16. Isto posto, optou-sc por adular um pregão do tipo menor preço por lote, ao invés de um prc
no menor preço por item, por entender (]ue a contratação dessa k)rma seria mais conveniente
formidadc tios valores e fornecimentos, c reduziria os riscos dc conflitos. Além disso, mcsnlo c

dc licitações dc tipo menor preço por lote, os valores por item ainda assim deve.rão scr levados cm c
vcrilicada sua coerência evitando-sc distorções nos valores para cada item cm visitas a realidade mcí

com l)a
íncnlaria
;c trtttanc

;itlcração
dológica.

3. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO I)ESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS I)A Sb:(;I IN'I'E
FORMA:

1.oTt OI - EXCI,IJS
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Prefeitura de r

ZSPECWiCAÇÀO
Blusa ria c(-r tlrancü. manha curta. com pinttiia flentc e costa fv l:i S('t'í!'tnii:i clc

em "v". em nla nga çuttB. cum pintura

'iíi dc})clnllc algodão. manga cura, com pinlura
E Initl.

tlnicl.
Saúde, no tamanho

1,0'1'1:ítS EXCLlrSIVO PARA \lt, EPP E \IEI

hordas. na ççu verde. tamanho 21) x
hordas. na çfir anil. lamanhí

lc uançlão ljpq !Qllç i!!111g1111 pç!!glali7ücla, caRícIa:
l (]c Eallclãtt liHicolc=ionacloi. E:rK)balizada. com clá'

slcroRratica tla tt;

de

XCLt l:PP E NI l;l

hi
h

n palultit} k . tanJanho 15x21, imlilc;
parei(il} kK, linTlanho 15x21, impic:

n palvl (K] kg. lamaRht' tk)íidi
kl

Inírwcid3 pela Secretaria dc Saútlc. cHlm cordão na çor vc
nt-l'idu wla Sccfctariiillc S; iidt:. c:ttm tordãt} na cn
lida pela Senctaria tlc Saúde. cttm cordel

wçida Cela Sccrclaliu dc Saúde. mm con

p'l't: n7 - EXCLlrSIVO I'ARA \ll:, Epp tlNIEI

ITEM:

dc furta in natur;

1,0TE Oq - LX(:LliSi\'o PARA Nlb:.. EI'P 1, Nlt:l

de arfar. (1i lillu dc' leilão. [)3 til'ns t]c cníncs. t)] tipo dc natal

O valor máximo aceitávclpara a contratação, possui caráter sigiloso c sc.rá disponil)ilizaclo cxcl sivamcntc
órgãos de controle externo e interno, nos termos do Art. 15 {1o Decreto Fedcraln' l0.024/2019.

.)

4. .JllSTIFICATl\'A DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. Considerando a demanda por serviços relacionados ao suporte logístico c operacional l Conlcrênc
Nlunicipal de Saúde realizada pela da Secretaria Municipal dc Saútlc clc Tianguá - CE club oco crá dia 22 dc
M:teço de 2023. E tendo cm vista que esses serviços não sc constituem cm ittividade lim (la Insti lição, alia(l(
falta dc estrutura própria para realiza-los. Faz-sc necessária a presente licitação para atender a dcnl rtcla alusix,'as à
rcttlização da Conferência Municipalda Saúde.

5. DOS liECI,URSOS 0RÇAN'IENTARIoS
5.1. As despesas decorrentes da contratação cto oh.feto desta licitação correrão à cona dc recursos
específicos/Fcdcralconsignados no vigente Orçamento N4unicipal, incrcntes ao Fundo l\,'tunicipald Saúde

oiicAO
IJNIDAI)E ORÇARIENTÁRIA
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA IO 122 0007 2.039 -Manutcnç;

l de Saúde
) das Atividâcli tt Secretaria
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ELENIENTo 1)E DESPESA 3.3.90.39.00 -- ( )urros Serviços dc Terceiros -- l

3.3.90.3fi.00 -- Outros Serviços dc Terceiros -- F
Recurso Próprio

.l urí(lic
a F'ísici

FONTE 1) F: liECURSO

6. DO Mo1)o 1)E DISPUTA
6.1. Será aditado para o envio de lances no pregão eletrânico o filado de disputa ''ABERTO E Fl:( FIADO", cni
quc os licitantes apresentarão lances públicos c sucessivos, com l:lnec finalc fechado.

7. RELATIVA A HABILITAÇÃO JUliIDICA:
7.1. REGISTRO CONIERCIAL, no caso dc empresa (filma individual), no registro púhlict
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, lilialou agência, aprcsci
da Junta onde opera com avcrbação no rcgistro da Junta onde tem sede a matriz.
7.2. A'l'o CONSTITtJTIVO. ESTATIJTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDAM)
devidamente rcgistraclo no rcgistro público de empresa mercantil da Junta Comercial, cm sc
sociedades empresárias c, no caso clc sociedades por ações, acompanhado dc documentos dc cl
adnlinistraclorcs; devendo, no caso da licitante scr a sucursal, filialou agência, apresentar o rcgistro
ópera com averl)anão no rcgistro da Jtmla onde tcm sede a matriz. Sc o contrato social não lo
deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial c sc consolidado, existiu
posteriores, taml)ém, essas serão exigidas.
7.3.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITIJTIVO, no caso clc sociedades simples - cxccto pool
Cartório de Rcgistro das Pcssotts Jurídicas acompanhada de prova da dirctoria cm exercício; dcvcn{
[icitantc scr a sucursal, fi]ia] ou agência, apresentar o rcgistro ílo Cara.ócio dc Rcgistro (]as Pessoa
Estado onde opera com averl)anão no Cartório onde tcm sci.tc a matriz.
7.4. 1)ECRETO DE AI.ITOR.IZAÇAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm l
no País, c ATO l)E RI.GISTRO DI. AUTOltlZAÇAO PARA FUNCIONATÇTENTO cxpcdic
competente, quando a atividade assim o exigir.
7.5. Cópia autenticada clc documento oficial de identificação dc todos os sócios, diíctorcs ou c
ndividual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia dc documento oficial dc id
seus administradores, membros de concelho de administração c da dirctoíia acompanhadas do

lc empresa
;tf o rcgislro

) cm vigor
raiando dc
ão dc seus
Junta ontJc
onsolidad{
alterações

.itiviis - ll

11o cílso d

l urídicas d.

icionamcnt(
pelo órfã(

cmprcsári{
itilicação d-
itos quc

8. RELATIVA A RE(;ULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.4. Prova dc inscrição nc] Cadastro Nacional clc Pessoas Jurídicas (CNI'J);
8.5. 1'Fava dc inscrição nn cadastro dc çontrit)uintcs estadual (FIC) ou municipal. conlormc o ç:t}
relativo ao domicílio ou sede da licitantc, pertinente ao seu ramo de atividadc e compatível
contratual;
8.6. Provir dc Regularidade relativa aos Tributos Federais c Dívida Atava (la União (inclusive
sociais), com l)ase na Portaria ConjLmta RFB/I'GFN n' 1.751, de 02/10/2014;
8.7. 1'rova dc regularidade para com a fazenda estadual mediante a aprcscntação Certidão Ncgat
Estaduais dc scu domicílio ou sede:
8.8. Prova clc rcgularidttde para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Ccrtidã(
Débitos Municipais de seu domicílio ou sctlc (Gcraltlu ISS);
8.9. Prova dc regularidade relativa ao Fundo de Gttrantia por Tempo dc Serviço (FGTS) mediante
do Certificado dc Regularidade Fiscal (CRF); )l
8.10. Prova c]c inexistência de débitos inadimp]idos perante a justiça do tra])acho, mc(]iantc ;t aP'
Certidão Negativa dc Dét)itos Tfabalhisttis - CNDT, cm conformidade con o disposto na CLT COMI
da Lei Nn. 12.440/11 -- DOU dc 08/07/2011
8.11. Havcnclo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantc$
como microempresas c empresas dc pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias út
inicialcorresponderá ao momento em quc o proponente for declarado c] vencedor do certame, prc

sc tiotivcr.

itrihuiçõcs

.lc l)Chitas

Negativa L

ntaça

.citação dc
alteração

nquadrados
cujo tcrm'
)g:ivcis por
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igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da docurtlentação e emissão dc evci
negativas ou positivas com efeito dc certidão negativa, e deverá apresentar Declaração clc acordo

8.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documcntitção cxi.
dc comprovação de regularidade fiscalc trabalhistit, mesmo que esta apresente alguma restrição;
8.13. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do diic
preço, scm prquízo das sanções previstas no art. 81, da Lci 8.6óó/93, sendo facultado a convocaçí
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva :ll.a, ou a rc.vocação da lit
8.14. CERTIFI(:AI)O l)E CONA)IÇÁO DE MICROEn'lPREENDEDOR INDIVIDl-JAL -- C+
de Microcmprccn(]cdor Individual

9.7.5

l;tls ccrtttl('lc
m o subitcm

a p:tnt clcit

a rcgtstnti (
.los lícita ntc
içar ;

\IEI, no c is(

9. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONONIICO-FINANCEIRA:
9.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distril)uidor da sede da pessoa .iu
9.3.2. Balanço Patrimonial c demonstrativos contábeís do último exercício social, já exigíveis c
forma da Jci, (luc comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição po
b:t]anços provir(brios, podendo ser atua]izados por índices oficiais, qual(]o cnccrntdo há mitos dc
da data dc apresentação da proposta

.liga;
:sentados íla
alancctcs ou
(três) -«cscs

1) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lci o balanço patrimonialc
contábeis assim apresentados:

) Sticicdadcs rcgidzts pela Lri n" 6.404/7fi(sociedade anâninla)
Publicados em Diário Oficial;
Put)licaclos cm jornalde grande circulação; ou,
Por fotocópia regístrada ou autenticada na Junta Comcrcialda sctlc ou domicílio da licitalli

monstras

a.1.2) Societl;ides por cola dc rcsponsabilidadc limitada (LTDA):
Por fotoçópi:t dos Termos cle Abertura c de Encerramento do livro Diário, dcvidamcnt

Junta Comera:tida sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente.
Fotocópia do Balanço c d:ts l)cmonstraçóes Contábeis devidamente registrados ou autcnl

Comercialda sede ou domicílio da licitante.
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n'' 123, dc 14 clc dczc

estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPI,ES'
Por fotocópia, dos Termos dc A.bcrtura c de Encerramento do livro Diário, devidamente

Jurlla Comercial da sede ou domicílio da licitantc ou cm outro órgão equivalente;
Fotocópia clo Balanço e das Demonstrações Clontábeis devidamente registrados ou autclll

Comercial da sede ou domicílio da licilitntc.
a.1.4) Sociccladc criada no exercício cm curso:

Fotocópia do balanço dc Abertura, devidamente rcgistntdo ou autcnticêtdo na Junta Coma
domicílio da licitante

O bltlanço patnmonialc as demonstrações cantai)eis deverão estar assinados por COHtatli
profissional equivalente, devidamente rcgistrado no Conselho Regional dc Contahiliditclg.\ licíin
sociedades clispcnsadzts da análise dos índices do balanço. #+-+-/

a.2) Quanto à (lualilicação económico-financeira no tocante à exigência dc balanço patrimonia
o devido entendimento acerca do prazo de va]idade do mesmo. Por meio do Acórdão 1]6
posteriormentc referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-1'1enário, o TCU adoçou posicionitmcn
quc prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No caso:

lcnticad(

idas na Juntit

tiro tlc 20o(

ltcnticado na

idas na Junta

ll (.lit sc(l(L ou

por ouír(
pois, esta

sclarcccmos
16 -Plc bário .

'(...) rcfiitando argutíicnto da representante que
validade dos balanços antigos lindttr-sc-ia cm 3o cl
.já teriam quc scr apresentados os clcmonstrativos

)cava que a
ibri], (]uan(lo
contábil t.lc

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará vwvw.tianaua.ce.aov.b
CNPJ: 07.735.178/0001-20 CGF: 06.920.167.1 - Fine: (88} 3671-2288



④"w;
referência, o Tribunal entendeu que deveriam
outros l)rincípios, como o cl:t rezo:tbilidadc c o da c(
l.rente a um íigorismo excessivo c à possibilidade
colmo válidas ambas as datas, tanto a do Código (
da Instrução Normativa da Receita Federal." (/
2.145/17-Plenário)

soPcsittlos
}omicidatlc
reconhecer
1, quanto il
,rdão T('l

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento dc dois prazo ílistintos. a
tlepender da adoção ou não do Sistema I'úblico dc Escrituração Digital: o último dia útildc laia para as
empresas vinculadas ao Sped; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

9.4.3. As empresas quc -apresentarem índices inferiores a l (um) cm qualquer dos índices ..lc Liquidez
Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), bem como Solvência (;oral (SG) deverão comprova l)atrimâniii
lí(cuido ou capital social de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do itcnl
pertinente.

10. RELATIVA A QIJALIFICAÇAO 'I'l:(:NUCA
111.1. Atestado de Capacidade Técnica com idcntilicação do assinante, con) a mesma cspccilic silo cxigidit
discriminada ou similar, f.ornccida por pessoa jurídica dc direito público ou privado, (luc comprove l lt: tt licitant.
possui aptidão para o ol)teta deste certame.

1] . 1)AMAIS DOCA;l\LENTOS DE HABILITAÇÃO:
ll.l. l)cclaração de que, em cumprimento ao estai)clccido na Lci n" 9.854, tlc 27/10/1999, publica(l
28/]0/1999, e ao incisa XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores dc 18
cin trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega mcn{)rcs dc 16 (dczcsscis) finos cm Iri
stllvo na condição de aprendiz, a partir dc 14 (quatorze) anos, com'orme modelo constante dos

11.2. Declaração expressa dc integral concordância com os termos deste editale seus anexos, com
constante dos Anexos deste edital
11.3. Declaração, sol) as penalidades cabívcis, de inexistência de fato super''''eniente impeditivo d
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências poste.dores, cona)rmc modelo coHstaDtl
deste edital (art.32, $2', cla Lci n.' 8.666/93)
11.4. Em sc tratando dc micrnempresa ou empresa clc pcqucno porte (NIE ou EI'l') (luc possua rc
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a dcclanição (lc (]uc consta a fcs
quc sc compromete em sanar o vício, no prazo dc 05(cinco) lilás úteis conlornlc clispõc o arl. 4:
Complementar NO. 123/06.
11.5. O não alcndimento ao disposto neste sul)item, implic:trá nit clcsclassiric:tção da licititntc, conlo}
5'' do Decreto Municipal n' 139/2{)14, dc 23 de dezcml)ro de 2014. 11.6. No caso dc [
1)1:VIDA)LENTE CAI)ESTRADOS NA I'REFEITlIRA DE 'l'IANGLÍA/CIC, a documcntaçã(
nos sut)itens 9.3 a 9.5 poderá ser substituída pela apresentação do Ccrtilicaclo dc Rcgistro Caclastral
l)rcicitura Municipal tlc Tianguá/CE, .juntamente cona a Prova de regularidade l)ara com a la.
mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa clc Débitos quanto aos Tribo.]tos Federais c a
da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria Con.junta RFB.''PGFN
02/]0/2014 c Certil'içado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, auscgurado, neste caso, aos dcmai
clircito de acesso ans dados nele constanlçs), o dual deverá ser entregue acompanhado dos document'
su[li[cm 8c9dcstc edital, Gula autenticidade c prazo dc va]idadc serão ana]isados pc]o ]'rcgociro.
ll.fi.l. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal dc Tiang
também encontrar-sc dentro clo prazo dc validade c atender ao disposto neste edital.
11.6.2.Havendo a necessidade de envio de documentos de hatlllitação complementares, necessários
naqueles exigidos neste Edital c já apresentados, o licitante será convocado a cncitminhá-los, cm lo
via sistema, no prazo dc 24 (VINTE E QIJATRO)HORAS, sola pena dc mal)ilitação

edital

ilo DOU (
:coito) al'
ilha itlgun
\cxos clcst

:t bilitaçi
los Anexo

irão fiscal
ão fiscal t

l I'' da l,c

prc'ç'ê arl
(* ITANT l.:S
rlcnctonad;
'itC) furto i
ida lc(lclii
ívicla Ativêi
1.751 dt

icitan
raiados n(

CE dcvcril

illl'll' ÍTliiÇã(

ato digital
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11.6.3. Somente haverá a necessidade de coíilprovação do preenchimento dc requisitos mediante a
documentos originais não-digitais quando houver dúvida cm relação à integridade do documento dl
11.6.4. Não serão aceitas documentos clc h:tbilitação com indicação dc C:NI'J/(:l'F (lilcrcntcs.
lcgalmcntc permitidos.
11.6.5. Sc o licitantc for a matriz, todos os documentos dcvcrãtl estar cm non)c da matriz, c sc
filial, todos os documcnt.os clcverão est:tr em nome da liliztl, excito ac]uclcs documentos (]u.
natureza, comprovadamente, f'terem emitidos somente eln nome da matriz.
11.6.6. Serão aceitas rcgistros clc CNPJ dc licitantc matriz c ali:tl com dil'crenças dc números
pertinentes ao CNI.) c ao CRF/FGTS, quando R)r comprovada a centralização cto rccolt
contribuições.
11.6.7.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediataítlentc posterior à Ihsc dc halliliti
11.6.8.Havendo necessidade dc analisar minucios:tmente os documentos exigidos, o Prcgocirt
;essào, infomutndo no "chat" a nova data e l)orário para a continuidade da mesma.
11.6.9.Será iRaI)ilibado o licitantc quc não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital
11.6.10.0 ]icitantc provisoriamente vencedor cm um item, quc estiver concorrer(]o cm outro item.
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências clo item
às do item cm que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena dc habilitação, além ct
sanções cabívcis.
11.6.11.Constatado
vc nccdor.

cscntação dos
al .

;alvo ii(lticlcs

icitantc íoí a

í)cla l)róT)riii

documento:
unto dessa:

ispcndcr

aisqucr tlo

ol)rigatlc
(luc vcncc
aplicação d ts

atendimento às exigências dc habilitação lixadas no Edital, o licitantc á clcclani(l{

12. DA FORNTAT ILAÇÃO E ENTREGA
12.11. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas :ttíavés dc CONTRATO,
o Município dc Tianguá/CE, através dn Setor Snlicitante, representada pelo(a) Secretário(a)/O
l)esposa, c o(s) licilante(s) vencedor(es), que observará os lermos da Lci n.' 8.666/93, da l.ci n.
editalc demais normas pertinentes.
12.2. DAS ORI)ENS l)E COMIPltAS: Os produtos/serviços licitados/conLratitdos serão f\)rncc
(vinte e quatro) horas mediante expedição dc ORDENS DE COMPRAS. pílr parte da [ldministra
vencedor, que indicarão os quantia.ati'ç'os a serem entregues, dc acordo colei a conveniência
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
12.2.1. A ordem dc compnt emitida conterá os produtos pretendidos c a respectiva (]uantidzid
entregue ao bencl'iciário no scu endereço t'ísico, ou enviada via lac-símile ao scu número dc tclt
rcmctitla via c-m:tilao scu endereço eletrânico, cujos dados constem do cadastro dc ll)rncccdorcs
12.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem dc compra, o lorncccclot
entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade cm (luc rc(
declarando a entrega dos bens.
12.2.2.1. o PRAZO DE ENTREI \ PODERÁ SER ESTENDIDO/PRoRRo(;AI)o. A (
ADMINISTRAÇÃO (CONSmERANDO DISTÂNCIA E A'rUAm. CONJilNTUitA).
SOLICITAÇÃO DEVIDANtENTE JIJSTIFICADA PELA CONTRATEI)A.

lcl)rácio cnlrc
lcnaclor(a) .lc
}.52{ )/{)2. (1(

,s cn] até 24
ao licitantc
)portunidadc

tlcvcildo scl'
illC, 0U iilÍitlii

:verá l:tzc
lerá o ;ttcs

I'l'Elilo 1)A
\IEDIANTF

12.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser cntr49ucs no llr
lO (dez) dias contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA, nos locais determina(
Solicitantc, ol)scrvando rigorosamente as especificações contidas neste termo (tc rclcrência,
disposições constantes dc sua proposta clc preços.
12.3.1. Para os produtos oldetos deste certame, deverá ser emitida natura e nota fiscal clll nome d
Município de Tianguá/Ce.
12.3.1.1. As informações necessárias para emissão d:t l.aturit c nota fiscal deverão scr rc(lucridas ju!
Solicitante
12.3.2. No caso dc constatação d:t ínaclcquação dos produtos l.ornccitlos às normas c exigência
neste termo dc rcterência c na proposta dc preços vencedora a Administração os recusará,

máximo tlc

pelo actor
$ anexos c

l)rclcitur:t cl(

a Secretaria

;pccilicadas
ciclo scr {lc
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imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte c quatro) horas adequados às supracitadas contliçõcF
aplicação das pcnaliclaclcs cabívcis, na lk)rma da lei e deste instrumento.
12.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, pcrm}
conveniência atestado pelo Município de Tianguá/Cc.
12.4. Os produtos licitados deverão scr entregues, observando rigorosamente as condições contidas
referência, nos itncxos clessc instrumento e disposições constantes dc sua proposta clc preços.
iormits vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento dc todos os iml
cluaisqucr ónus dc origem federal, estadualc municipal, bcm como, (luaisclucr encargos judiciais Oli
;ej;im trai)alhistas, prcvidenciários, í'iscais c comerciais resultantes da execução do it)rnccimcnto l
mputávcis, inclusive com relação a terceiros, e ainda
1) A reparar, corrigir, remover ou sut)stituír, às suas expensas, no totalou cm pilrtc, o objcto {lo loi
quc sc verificarem vícios, defeitos ou incorreçõcs;
1)) Responsabilizar-se pelos danos causados dirctamcíltc à Administração ou a tcrcciros, dccortcnt(
i dolo na cxcc.ução do Fornecimento, não excluindo ou rccluzindo essa rcspollsahiliditdc ii lis(
lcompanhitmento pelo órgão interessado;
c) Indicar proposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do fcJrnccimcnto.
providências (luc ultrapassarem a compctênciít do representante do lk)rncccdor clcvcrão scr como
superiores cm tempo hábilpara a adição das medidas coiwenientes;
d) A entrega dos materiais deve sc cfctuar dc l.arma a não comprometer o funcionamento dt
Secretaria Solicitante

{oll pena dc

iva lcgitl c

.tc termo (lc
m itinda

.trajudiciiiis
lhes sc.jam

:cmlcíito cm

.lc sua culpa

\s decisões c

serviços dit

13. Do RECEBTNtENTO DO OliJE'l'O E DA FISCALIZAÇÃO
13.1. O Recebimento c a execução clo corltrato serão ttcompttnhados c fiscalizados pelo servidor, Sr. Ron:tld(
Escorcio de Brita Júnnior, Portaria NO 04 dc 13 dc novembro dc 2o19, representante da S :('liETARI/\
SOLICITANTE, conlbrmc o Art. 67 da Lci 8.666/93.

14. 1)0 PA(;AN'LENTO:
14.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo
compras/autorizações dc fornecimento expedidas pela Administração, dc canil)rmidaclc
fiscais/faturas clcvidamcntc atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscal
clo licitantc vencedor, todas atualizadas, ol)scr'fiadas as condições da proposta
14.2. O pagamento será cfctuado cm até 30 (trinta) dias após o encaminhamento {la clocumcnt
.ubitçm anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor

dc 2002

ordens tlc

I'ral)alhistiis

.) trata(la

14. 1)AS 0BRIGAÇOES DA COMI'lisTADA qW
14.1. As partes sc obrigitm reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumcnto
da Lci Fcdcra[ no. 8.fi(]6 de 21 de junho dc 1993, a]tcrada c conso]idada c d:t Lci F'ct]cra] n''. ]0.520

14.2. O CONTRATADO obriga-sc a:
14.2.1. Os produtos licitadí]s deverão seí lornecidns cnm prazo máximo dc entrega dc o5 (cincc]) L
OR[)EM DE COMPRA", obserx-ando rigorosamente as especificações contidas no Termo de ]{
anexos e disposições constantes dc sua Proposta dc Preços, assumindo a rcslx)nsabilidadc pelo pagam

is impostos, taxas c quaisquer ânus dc origem federal, estadual c municipal, bcm como, qual
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prcvidcnciários, Jiscaís c comerciais rcsi
fornecimento/execução/prestação quc lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, cm
cclchrztção do Contrato, c ainda
a) a rcp:tr:tr, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou cn] parte, o oh.leio do com
veri ficarem vícios, defeitos ou incorrcçõcs;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, dccorrcnt{
u dolo na execução do contrato, não excluindo ou rccluzindo essa rcsponsitt)ilidadc a tisc.
acompanhamento pelo órgão intcrcssado;

nvocat(5río
17 (1c .julh(

'renda. tios
i[o (]c toLlos

[icr cncitrgos
ntcs clo(;1)
:orrência (la

cm club

lição
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c)aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões (luc sc l.izcrcm no lorncc
(cin(lucnLa por cento) do valor inicialatualizado clo contrato, na lbrma da mctlicla provisória n' 926 L
lc/ou na R)rma do $ 1o do artigo 65 da Lci Ra. 8.666 dc .junho de 1993;
14.2.2. O licitantc vencedor guardará sigilo sol)rc informações c cloctmlcntos fornecidos pelo
tlccorrência dos produtos objcto do presente contrato, anotando medidas intctnas dc segurança.

:nto. até 5{)
:020. ait. 4

ntratantc.. cm

15. DAS OBRI(;AÇÓES DA CONTRATANTE
15.1. Acompanhttr c J-isca]izar a execução do objcto contratual, por meio dc servidor cspcci:tli
para esse tim, pndendn, cm dcçorrência. solicitar providências da Contratada, que atenderá
mediato.
15.2. Efctuar os pag:tmcntos dcvidos ao contratado nas condições estabelecidas no edil:tl
rchrência
15.3. Indicar o localc horários cm (lue deverão scr entregues os materiais.
15.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde. (luc ohscrvad:
segurança

'ntc clcsignltd-
usli fica rá d

to Termo cl

is normas c]

16. 1)AS SANÇÕES
16.1. Na hipólcsc c]c descumprimento, por parte do Contrata(]o, dc (]uitlqucr tias ol)rig:lçõcs
instrumento, ou cm outros documentos (!uc o complementam, serão aplicadas, scm pre.juízo bits si
na Lei n'. 8.666 dc 21 clc junho de 1993, alterada c consolidada, as seguintes penas:
16.1.1. Sc o CONTRATADO deixar dc fornecer ou apresentar clocumcntação falsa exigida
ensejar o retardamento cio fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta dc Preços, talha
execução do contrato, comportar-se de mo(io inidânco ou cometer Irautlc fiscal, ligará impc
contratar com o N']unícípio dc Tianguá/CE e será descrcdcnciado no Ca(lastro da I'relcitur;
rianguá-CE polo prazo dc até 05 (cinco) [tnos, scm prejuízo de aplicação dtts seguintes multa
cominaçõcs legais:
1. Multa de 10q)(dcz prlr cento) sobre o vitlor da contratação no caso dc
a) apresentar ctocumcntação falsa exigida para o certame;
b) não manter a prol)testa;
c) traudar na execução do contrito;
(1) comportar-sc dc modo inidânco;
[[. Muita moratória dc (],3%(três décimos por cento) por dia de atraso no ]tlrnecimcri]o dc
çontratualsoliçitado, até o limite de IOg,(dcz por conta) snhrc o valor tlo contrito, caso seja inlc
dias, no caso de retardamento na execução do conta:tto;
111. Multa moríttóíia de it)% (dcz pnr cento) sobre n valor contratado, na hipótese dc alritso !yylc
citas no lornecimcnto do ot)jcLo contratual; Í#1)7
IV. Na hipótese dc ato ilícito, outras ocorrências quc possam acarretar transtornos ao dcscnx;#Kimc
às atividadcs da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou dcscumpr
do licitante de qual(luar das obrigaçocs definidas neste instrumento de contrato ou cm outros do
complementam, não abrangidas nos subitcns anteriores, serão aplicadas, scm prquízo das tlcmais s.
na Lci n''. 8.666 de 21 dc .junho dc 1993, alterada c consolidada, c na Lci n". l0.52{) (1c 17 dc .Íu
seguintes penas
a) advertência;
b) multa dc até 05% (cinco por cento) sobre o valor contratador
Ifi.2. Após o dcvitlo processo administrativo, conllorme disposto no Edital, as multas pccuniáriiis
Instrumento serão descontadas dc clualqucr crédito existente no h,'município dc Tianguá/(:E cm lav-
ou coar:tda judicialmente, na inexistência clcstc.
16.3. As partes sc suhmcterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lci Fc(lc
21 dc junho de 1993, alterada e consolidada c no instrumento convocatória.

linidits licst
;õcs prevista

a o certame
Iraudar Dii
clc licitar

Municil)al tic
tliis clcillíi

ttqucr ol)icl
a. 30 (trilha

a 3í) (trinta )

do contr:t

:nto por parte
ncntos quc (
;ocs previstas
io (lc 2( )o2, as

'cvistas neste
(:lo nt rala d;

no. 8.6f)6 {1c

17 DO REA.JUSTAMENTo ENISENTIDo GERAL
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③
17.1.REAJUSTE: Os valores constantes das propost:ts não sofrerão rcalustc antes dc decorridos 12
hipótese na qualpodcr:í scr utilizado o índice IGP-M da Fundação Gctúlio Varias.
17.2. RE KQtiILiBnlo ECONOTVll('O-FINANCEIRO: Na hip(}tcsc dc sol)revircn) latos iml'
previsíveis, porém dc consequências incalculáveis, rctardadorcs ou impc(litivos da cíltrcga (lo ajust
cm caso de força maior, caso fortuito ou lato do príncipe, conligurando alça cconâmica cxtraord
contratual, potlcrá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada talsituação c tem
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado c
Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do cquilíl)ri-
f[nanceíro iniciando contrato, na forma do artigo 65, 11, "(]" da Lei Federa]n'. 8.666/93, a]terada e c{

,zc) mc

IVCIS. oL
lo, ou ain la
LFiU c cxlrzt
aditivo. scr
'ibuição cl
co iio ni ico
olidada

18. DA VISITA TÉCNICA
18.1. A Sccrctaria interessada, antes de homologar a licitação, poderá promover vistoria nas
empresa vencedora da Licitação, por meio dc funcionário da própria sccrc,tarja, com a finíllidadc d(
capacidadc clc prestação tios serviços, utilizando para isso checklist com pontuações a partir dc itens
achztí pertinente ao ate ndimento das exigências dc acordo com o objcto licitaclo.
18.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta dc Preços
convocado o próximo ]icitantc na ordem c]c c]assiricação de ]'repostas clc I'ruços e, ttssim succssivtt

alaçõcs d:l
)mprovar

recusada c

19. DISPOSIÇOES FINAIS
19.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o proccdimcílto licitar(Saio i'
['Tesão E]ctrõnico, constando todas as condiçõcs necessárias c su]icicntcs, ficando proit)i(]o por cs]-
clausulas ou condições (luc comprometam, rcstrinjítm, ou frustrcm o carátcr competitivo
prc[crências ou c]cstinaçõcs em rttzão dc natuía]idadc dos ]icitantcs ou c]c qua]qucr outr;t
impertinente ou iriclevante para sua cspccilicação, com.ormc disposto nos incisos 1, 11 c 111 do iiri.
1( ) .5 2( )/o2.
19.2. Reproduza-se fielmente este termo clc rclcrência na minuta do cclitalc Anexos

iTlo da[ida(]c
rmo exigir
itabclcçanl
c' lm stãnc:
.lit l ,ci N
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⑧
ANEXO 11- MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÕNICO NO 05/2023-SESA

OBJETa; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LOCAÇÃO DE ORNAMENTAÇÃO
DIVERSAS, SERVIÇO DE HOSPEDAGEM. SERVIÇOS GRÁFICOS E SERIGRÂFICOS, SERVIÇOS DE FOF
LANCHES E REFEIÇÕES PRONTAS, BEM Cama AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE EM GERAL PAR/
DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE SAÚDE NO DIA 22 DE MARÇO DE 2023 PELA SECRETARIA MUN}CIPA
TIANGUÁ - CE, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Ed

E ESTRUTURA
JECIMENTO DE
A REALIZAÇÃO
DE SAUDE DE

ITEM

ESPECIFICAÇÃO UNIT R$ TOTAL R$

VALOR TOTAL DO LOTE R$ (.
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$

(.

.)

Prazo de Entrega/execução: Os produtos/serviços/serviços licitados/contratados serão fornecidos em até 24 jvint(
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS
O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO, À CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO((
DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURAL
Plglgg! vaidade d! Proposta de Preçgtqgjlsessenta) d as(Çonfarme gljgygecido em Edltal}
Declaramos de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a execução do fornecin
ü butos, encargos sociais: p demais ónus atinentes à exeçyçqg qg çil?içlg qçplg liçilqçqgi
Declaramos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta de Preço está
com as exigências do instrumento convocatória (edital)
Data

quatro) horas

)NSIDERANDO
ADA

to referentes a

conformidade
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ANEXO 111- MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRONICO NO 05/2023-SESA

DOCUMENTO EXTG/DO Am }MBIL/7aCÁ O

DECLARAÇÃO

{NOME E aUAUFICACAO OQ 11QBNEÇEQQBI, 0ECLARA

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para üns de prova em process.
a Prefeitura Municipalde Tianguá/CE. Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7o, da Constitui@o Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16(dezesseis) anãs em trabalha algum. salvo na condição de
de 14 (quatorze) anos
b) sob as penas da lei. para todos os üns de direito a que se possa prestar. especialmente para hns de prova em processa
a Prefeitura Municipalde Tianguá/CE. Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste editale seus a
c} que inexiste qualquer fato superveniente impeaitiva de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório
Hcamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. nos termos do art. 32. $2'. da Lei n ' 8 666/93

;itatório, junto
999, publicada
em trabalho

}ndiz, a partir

itatório . junto
(os
)em assim que

Pelo que, por ser a expressão da verdade. firma o presente, sob as penas da Lei

ICE) de 20

DECLARANTE

Av. Moises Moita. '85 Prazo máximo de lO(dezjdias CEPA 62.327-335 - Tianguá Ceará wylylJlg!!gyg.çg
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 Fone: j88j3671-2288



⑧""w:
ANEXOIV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÕNICO NO 05/2023.LESA

CONTRATO N

Pelo presente instrumento de
CNPJ N'

Contrato de um lado o Município de Tianguá.CE, através da SECRETARIA
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, repre

MUNICIPAL DE doe

MUNICIPAL DE
atado neste ato

pelo(al Sr(a). . SECRETARIO(A)
nscrita no CNPJ N'

telefone: ( J
neste ato representado pelo(a) Sr(a).
justo e contratado o seguinte

Sr(a) outro Empresa
CEP

CONTRATADA.

a

E-mai de agora em diante denominam
inscrito(a) no CPF sob o N'

com sede

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Administrativo n' - . na modalidade PREGÃO ELETROI iCO N' 05/2023.

LESA, em conformidade com a Lei Federaln'. 8.666 de 21 de junho de 1993 - Lei das Licitações Públicas c/c os tear )s da Lei Federa
n'. l0.520 de 17 de julho de 2002 e a Lei 13.979/20

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LOCAÇÃO DE ORNAMENTAÇÃO E ESTRUI
SERviçO DE HOSPEDAGEM, SERVIÇOS GRÁFICOS E SEKiGnAricos, SERVIÇOS DE FORNECIMENTO
REFEIÇÕES PRONTAS, BEM COMO AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE EM GERAL PARA A F
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE NO DIA 22 DE MARÇO DE 2023 PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAt
CE, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERENCIA constante do Anexo Ido Edital

iRA DIVERSAS.
}E LANCHES E
:ALIZAÇAO DA
)E DE TIANGUA

ITEM

ITEM l ESPECIFICAÇÃO

VALOR TOTAL DO ITEM R$ (

01

UND QUANt l MARCWSERV t::DÚiÍÊ{ TOTAL R$

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO

produtos/serviços, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as n
devidamente atestadas pela Secretaria de . acompanhadas das Fiscais e Trabalhistas, Esta(
todas atualizadas. observadas a condições da proposta adjudicada
3.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento após a entrega dos produtos/serviços, conforme verificação do
responsável da prefeitura e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula, observad
editalícias .
3.3. Por ocasião da entrega do rnateriallicitado o contratado deverá apresentar recibo em 02(duas) vias e a respec
Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE - Secretaria de
endereço à , inscrito no CNPJ sob o n'

da entrega dos
as õscais/faturas
ais e Municipais

imo pelo setor
as disposições

Nota Fiscal A
con

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos

de
a partir da data de sua.,assinatura e vi até d€

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

®'
Orçamentária própria da SECRETARIA
ELEMENTO DE DESPESAS

IUNICIPAL DE

Av. Maises Moita. 785 Prazo máximo de lO(dez) dias CEP: 62.327-335 Tianguá Ceará WWWJignSU&
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CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório. da Lei f
de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e da Lei Federaln'. l0.520 de 17 de julho de 2002.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a
6.2.1. Os produtos/serviços/serviços licitados/contratados serão fornecidos em até 24 (vinte e quatro) horas median
ORDENS DE COMPRAS observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos ancx(
constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e qt
origem federal, estaduale municipal. bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas, previde}
comerciais resultantes do(a} fornecimento/execução/presta②o que lhes sejam imputáveis. inclusive com relação
decorrência da celebração do Contrata, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir. às suas expensas. no totalou em pane, o objeto do contrato em que se vt
defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou d
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interesse
c)aceitar. nas mesmas condições cankatuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento. até 25% l
centojdo valor inicialatualizado do contrato, na forma do $ 1' da artigo 65 da Lei no. 8.666 dejunho de 1993
6.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante, em
produtos/serviços objeto do presente contrato, aditando medidas internas de segurança.

)ram'. 8.666

)xpedição de
disposições

;quer ónus de
Irias, fiscais e

icarem vícios

na execução

e cinco por

;orrência dos

6.3. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
6.3.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado para es
em decorrência. solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
6.3.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no editale no Termo de referência.
6.3.3. Indicar o locale horários em que deverão ser entregues os materiais.
6.3.4. Permitir ao pessoalda CONTRATADA acesso ao locanda entrega desde que observadas as normas de segurança

Im. podendo

CLÁUSULA SETIMA - DA FORMA DE ENTREGA DOS PRODUTOS/SERVIÇOS
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos/serviços/serviços licitados/contratados serão fornecidos em até 24 (vinte
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor. que indicarão ot
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidad

7.2.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos/serviços pretendidos e a respectiva quantidade. devendo
beneficiário no seu endereço físico. ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone. ou ainda remetida via e-mail
eletrõnico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores
7.2.2. Observadas as determinações e orienta②es constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá fazer
produtos/serviços no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atento declarando a ent
7.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos/serviços/serviços licitados/contratados serão fornecidos em
quatro) horas mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS. nos locais determinados pelo Setor Solicitar
rigorosamente as especinca③es contidas neste termo de referência, nos anexos e dlsposi②es constantes de sua propor
7.3.1. Para os produtos/serviços objetos deste certame. deverá ser emitida fatura e nota fiscalem nome da Prefeitura

7.3.1.1. As informações necessárias para emissão da natura e nota Rscal deverão ser requeridas junto a Secretaria Solicit
7.3.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos/serviços fornecidos às normas e exigências especificadas
referência e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máxin
quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis. na forrra
instru men to .
7.3.2.1. Os produtos e serviços deverão ser entregues e executados PARA A REALIZAÇÃO DA CONFERENCIA
SAUDE NO DIA 22 DE MARÇO DE 2023
7.3.3. As prorroga®es de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, pel.missiva legal e conveniênci.
Município de Tianguá/Ce. 4a
7.4. Os produtos/serviços licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente asWndições contidas neste terra
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços. bem ainda as normas vigente
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estac
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros. e ainda

ContratanteniraTan

Tianguá/Ce

quatrojhoras
iantitativos a
inanceira da

entregue a
;eu endereç

entrega dos
a dos bens
:é 24 jvinte e
observando
]e preços
Município de

'ste termo de
ie 24 (vinte
lei e deste

MUNICIPAL DE

restado pelo
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assumindo o
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}sultantes da
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⑤""w: .@:=.
a) A reparar. corrigir. remover ou substituir. às suas expensas, na total ou em parte, a objeto da fornecimento ern
vícios, defeitos ou incorreçõesl
b) Responsabilizar se pelos danos causados diretamente à Administração au a terceiros, decorrentes de sua culpa OI
do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão ir
c) Indicar proposto. aceito pela Administração, para representa-lo na execução do fornecimento. As decisões (
ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
das medidas convenientes
d} A entrega dos mateHais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da Secretaria S

s8 veriülcaren

)lo na execução
essado:
rovidências que
ibilpara a adição

itante

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO
B.l. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas nãa sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (dozel meses
poderá ser utilizado a índice IGP M da Fundação Getúlio Vergas
8.2. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO.FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previ
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
do príncipe, configurando área económica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento admini
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente ente
contratado e a retribuição da Administração para a Justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manut(
económico-financeiro inicialdo contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federaln'. 8.666/93, alterada e consolidam

ipótese na qua

/eis, porém de
o fortuito ou fato
atino onde reste
)s encargos dc
:ão do equilíbrio

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES
09.1. Na hipótese de descumprimento. por parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas neste instrum
documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21
alterada e consolidada, as seguintes penas:
09.1.1. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
fornecimento do mesmo. não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-s(
ou cometer fraude Hscal. Rcará impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguâ/CE e será descredencia
Prefeitura Municipalde Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes Mt
dominações legais:
1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta
c) fraudar na execução do contrato
djcomportar-se de modo inidõneo
1}. Multa moratória de D,3%(três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto contrato
limite de 10%(dez por cento) sobre o valor do contrato. caso seja infeúor a 30(trintas dias, no caso de retardamen

111 Multa moratória de 10%(dez poí cento) sobre o valor contratado. na hipótese de atraso superior a 30(trintajdias
objeto contratual;
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acanetar transtornos ao desenvolvimento do contrat(
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumpHmento por parte do licitante de qualc
definidas neste insbumento de contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subiter
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada,
de 17 de julho de 2002, as seguintes penas: .,....,/
a) advertência: ám']
b) multa de até 05% jcinco por cento) sobre o valor contratado; \V"
09.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste
descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE em favor da Contratada ou cobrada judicialme

09.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n'. 8.666 de 21
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

contraton

deste

ou em outro:
junho de 1993

retardamento do
Je modo inidâneo
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is atividades da
er das obrigações
interiores. serão
iâ Lei n', l0.520

itrumênto serão
na inexistência

junho de 1993

CLÁUSULA DECIMO - DA RESCISÃO
10.1. A inexecução totalou parcialdo presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais.
no Edital
l0.2. Além da aplicação das multas lá previstas. o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independ(
judicialou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direita de reclamar indenizações relativas às despesas decora

evistas em lei (

le de notificação
[es de encargos
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④"'w;
provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas
na forma dos artigos 77 e 78 da Lei n'. 8.666 de 21 dejunho de 1993.
l0.3 C) procedimento de rescisão observará os ditames previstas nas artigos 7g e 80 da Lei de Licitações

Legislação

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS
11.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obr
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Procedimento Licitatório.
11.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao editalde licitação e à Proposta Licitatória.
11.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n'
junho de 1993, alterada e consolidada.
11.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com as devia

;ões por ele

666 de 21 de

nos casos previstos na Lei
11.5. A inadimplêncla do contratado com referência aos encargos trabalhistas. scais e comerciais não transfere ao C(
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos p
pela Administração.
11.6. O CONTRATADO. na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não pod(
partes do contrato sem a expressa autorização da Administração
11.7. A Administração rejeitará. no todo ou em parte. os produtos/serviços realizados em desacordo com os term
Licitatório. da Proposta e deste contrato.
11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatói
Adjudicada.
11.9

;s lustiülcativas

RATANTE a
dutos/serviços

subcontrata

:Jo Processe

e a Proposta

A execução do contrato será acompanhada
CPF N'

e hscalizada pelojal Srjal
.representante da SECRETARIA DE

Porta a.,Matrícula N
rHe o Art. 6

da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA DOZE - DO FORO
12.1. O foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da entrega deste Contrato, e
disposto na $ 2o do artigo 55 da Lei n' 8 666 de 21 dejunho de 1993, alterada e consolidada

obediência a

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para que
jurídicos e legais efeitos.

luza os seus

Tianguá/CE, de le

MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.CE
SECRETARIA DE

<<<CNPJ NO. >>>

<<<Secretáriajo)>>>
CONTRATANTE

<<<RAZÀO SOCIAL>>>
<<<CNPJ N'.>>>

<<<REPRESENTANTE LEGAL>>
<<<CPF N'.>>>
CONTRATADA

CPF N'

⑤TESTEMUNHAS

2. CPF N

Av Moises Moita, 785 Prazo máximo de lO {dezjdias CEPA 62.327 335 Tianguá Cearâ WWW:gBDgya.ce }cX:b!
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fine: l88) 3671-2288


